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PREFÁCIO


			Diplomacia de Defesa: uma arte antiga


			A Diplomacia de Defesa é uma arte tão antiga quanto sua congênere, a arte da guerra. O historiador grego Heródoto, em sua História, oferece uma crônica do esforço diplomático que antecedia a entrada em cena dos exércitos na Antiguidade. A construção das alianças, tanto por parte das cidades gregas quanto pelos persas, era tão ou mais importante quanto a mobilização e o desempenho dos exércitos nos campos de batalha.


			A diplomacia militar portuguesa foi decisiva para erigir o império colonial na África e na Ásia, desde a missão de Pero de Covilhã em busca do reino africano cristão de Preste João para conformar a aliança que preparou a aventura lusitana na Índia. 


			A jornada da independência do Brasil exigiu da Diplomacia de Defesa o talento para recrutar os quadros que formaram a nascente Marinha brasileira e o improvisado Exército com veteranos da Marinha britânica e remanescentes dos exércitos napoleônicos. Thomas Cochrane, John Pascoe Grenfell e Pierre Labatut são alguns dos comandantes em terra e no mar das forças que combateram pela independência da jovem nação sul-americana. 


			O embaixador e historiador Sérgio Correia da Costa fez um minucioso relato em seu livro A diplomacia do Marechal, dos entendimentos do governo da nascente República sob o comando do Marechal Floriano Peixoto e o governo dos Estados Unidos para a aquisição de barcos, armamentos e tripulantes com o objetivo de romper o bloqueio imposto pela Revolta da Armada à cidade do Rio de Janeiro.


			Outro momento elevado da diplomacia brasileira de defesa ocorre no governo Vargas, no acordo para a cessão das bases brasileiras no Nordeste para a operação das forças aliadas na Segunda Guerra Mundial. As ações do embaixador nos Estados Unidos, Osvaldo Aranha, depois ministro das Relações Exteriores, são muito conhecidas, mas há depoimentos preciosos sobre a participação de militares brasileiros e norte-americanos nas negociações.


			O ex-correspondente da UPI (United Press International) no Brasil, Gary Neeleman, e sua esposa Rose Neeleman descrevem em seu livro Soldados da Borracha a visita do comandante da Força Aérea dos Estados Unidos, Major-General Delos C. Emmons ao Brasil, em 1939, com a missão de escolher o estratégico local no Nordeste, onde foi instalada a Base Aérea mais movimentada da Segunda Guerra, operada pelos aliados. Sim, a base aérea mais movimentada não estava localizada na Europa, nos Estados Unidos ou na União Soviética, mas sim em Parnamirim, próximo a Natal, no Rio Grande do Norte. 


			O General Góes Monteiro, o condestável do Estado Novo, o comandante militar da Revolução de 1930, em depoimento ao jornalista Lourival Coutinho no livro O General Góes depõe relata o seu esforço pessoal para a consumação da aliança militar entre o Brasil e os Estados Unidos contra as potências do Eixo. Aliás, o depoimento de Góes Monteiro não evidencia qualquer simpatia pela Alemanha. O que deve ter ocorrido antes da barbárie nazista é a existência de dúvidas na alta hierarquia do poder sob Vargas e Góes Monteiro sobre as vantagens para o Brasil da aliança preferencial no jogo geopolítico da época. 


			O acordo entre Roosevelt e Vargas envolveu ainda o envio de uma Divisão de Exército com 25 mil homens, que participou da campanha da Itália no rompimento da Linha Gótica dos exércitos alemães e um Grupo de Caça que se comportou heroicamente nos céus da Europa. 


			A Diplomacia de Defesa, desalinhada da diplomacia geral e do primado do interesse nacional sobre as disputas geopolíticas globais da Guerra Fria, terminou por envolver setores das instituições armadas em alianças desorientadas com um dos blocos em disputa gerando divisões artificiais na sociedade brasileira, cujas cicatrizes ainda permanecem. 


			A Diplomacia de Defesa credenciou o Brasil para as missões de paz da ONU, a começar do Batalhão Suez, estacionado durante 10 anos (1957-1967) na fronteira entre o Egito e Israel e, desde então, na Bósnia, no Congo ou no Haiti, o Brasil é presença incontornável nas tropas de paz das Nações Unidas.


			Diplomacia de Defesa exerceu o Ministro da Defesa do Brasil no governo Michel Temer, General Silva e Luna, ao se reunir com sua contraparte venezuelana, General Vladimir Padrino, com o objetivo de reduzir o coeficiente de atrito na fronteira em razão do afluxo de imigrantes da Venezuela em direção ao Brasil. A iniciativa diplomática teve prosseguimento com o Ministro da Defesa Fernando Azevedo, já no governo do Presidente Jair Bolsonaro, infelizmente sem a correspondência do Itamaraty. 


			A Diplomacia de Defesa criou o Conselho de Defesa Sul-americano, em 2008, no governo do Presidente Lula e na gestão do Ministro da Defesa Nelson Jobim. O atual governo tratou de esvaziar o Conselho ao introduzir na relação entre os países da América do Sul as alianças ideológicas importadas das disputas geopolíticas extrarregionais. 


			A escalada da competição entre Estados Unidos e China, inclusive no plano militar, exigirá do Brasil pôr à prova toda a experiência histórica de sua diplomacia e de sua Diplomacia de Defesa para projetar a influência do País no mundo e proteger seu entorno estratégico dos riscos de envolvimento no confronto econômico, tecnológico e diplomático, com possíveis desdobramentos militares, mesmo que localizados.


			O livro de Eduardo de Souza Pereira, Diplomacia de Defesa: Ferramenta de Política Externa constitui uma crônica atual e bem informada dos aspectos essenciais da Diplomacia de Defesa. O autor reúne o saber prático de sua trajetória militar com um notável acervo acadêmico para descrever a história, os desafios e as perspectivas da matéria abordada. 


			O livro está à altura dos melhores momentos da Diplomacia de Defesa do Brasil e pode ser tomado como roteiro para novos estudos sobre o tema e para subsidiar as análises e tomadas de decisão das instituições civis e militares do Estado.


			Sítio Amazonas, Viçosa, Alagoas, janeiro de 2021.


			Aldo Rebelo


			Presidente da Câmara dos Deputados (2005-2007) e da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (2002), Ministro de Estado da Defesa (2015-2016)
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INTRODUÇÃO


			A proposta deste livro se baseia na percepção de que, no Brasil, as ações na área internacional executadas em tempo de paz pelo Ministério da Defesa (MD) e pelas Forças Armadas (FFAA) pouco dialogam com as proposições levantadas pelo Itamaraty. Elas também não estariam associadas a uma estratégia estatal centralizada. Essas ações comporiam a denominada Diplomacia de Defesa.


			Diplomacia de Defesa é uma terminologia que enseja várias incertezas, como a de que seria restrita aos Adidos Militares – os “diplomatas fardados” – ou cuja serventia se limitaria a questões marginais à defesa nacional. Em uma pesquisa embrionária, foi verificado que essas ambiguidades crescem no Brasil, particularmente frente ao silêncio dos documentos governamentais sobre Diplomacia de Defesa ou sua análoga, a Diplomacia Militar. Essa exploração inicial também indicou que a Diplomacia de Defesa abrange inúmeras ações não coercitivas executadas pelos integrantes da Defesa nas relações internacionais, incluindo aquelas levadas a cabo dentro do país com a participação de militares estrangeiros.


			Dessa forma, o objetivo ao escrever este livro foi o de verificar a existência da Diplomacia de Defesa no Brasil, de forma a analisar sua atuação estratégica e alinhamento para com a nossa Política Externa. Mas também busca-se estender a discussão sobre questões não pacificadas relativas à defesa do Brasil.


			Para além de estabelecer definições e aplicabilidades com base em estudos acadêmicos, foi examinado o emprego da Diplomacia de Defesa em certos países-chave do cenário global – Alemanha, China, Reino Unido e Rússia. Alicerçado em documentação oficial ostensiva desses países e nas ações que eles realizam no campo da Diplomacia de Defesa, pôde-se dispor de comprovação empírica da Diplomacia de Defesa e suas características. Dessa forma, procedimentos efetivamente vivenciados puderam ser comparados com argumentações teóricas.


			O passo seguinte foi investigar a existência da Diplomacia de Defesa no Brasil, confrontando as evidências então colhidas com as práticas dos países-chave selecionados. Além disso, foi estabelecida a sua relação com a Política Externa nacional. Os resultados dessas análises foram comprobatórios, mas díspares: se por um lado o Brasil efetivamente realiza ações de Diplomacia de Defesa, por outro essas ações carecem de uma estratégia centralizada e coordenada. Frente a essas conclusões, foram externadas algumas reflexões.


			Detalhando a estrutura deste livro, o primeiro capítulo destina-se a apresentar ao leitor uma visão sobre Estratégia, Poder Inteligente, Diplomacia e Política Externa. Apesar de a Estratégia possuir entendimentos vários, aqui ela será abordada como um conjunto de ações executadas para atingir objetivos nacionais. Contribuindo para uma melhor compreensão de diferentes formas de emprego das capacidades militares de um estado, o Poder Inteligente irá ser discutido na visão de Joseph Nye. Com relação à Diplomacia e Política Externa, serão definidos seus campos de atuação, características e condicionantes. Esse capítulo pretende embasar e nivelar posições e conceitos, permitindo o prosseguimento das discussões de forma mais homogênea e clara ao leitor.


			O segundo capítulo é dedicado ao estudo da Diplomacia de Defesa na visão acadêmica, estando dividido em três períodos: antes e depois da Guerra Fria – este o grande marco temporal que muda o conceito da Diplomacia de Defesa – e após os atentados de 11 de setembro de 2001. Do exame de diversos autores foram levantados instrumentos e finalidades da Diplomacia de Defesa, assim como foi formulado um conceito geral dela. Esses elementos possibilitarão testar, frente às ações práticas de Diplomacia da Defesa constantes do capítulo seguinte, a validade e as limitações da Diplomacia de Defesa.


			Para o terceiro capítulo, importa observar que a escolha recaiu sobre a Alemanha, China, Reino Unido e Rússia com base nos seguintes parâmetros: pertencer ao Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) ou ser um sério candidato a isso; ter atuação internacional relevante, em especial no campo da Defesa; possuir condições econômicas análogas ao Brasil; e disponibilizar documentos oficiais de Defesa como fonte aberta. Além disso, os países escolhidos reúnem uma diversidade salutar que valoriza o debate: um país com forte liderança europeia e protagonismo global (observando um caráter mais pacifista); uma milenar nação asiática e potência com grande ascensão (de ações menos impositivas e com elevada dependência externa em mercados e recursos naturais); uma antiga potência hegemônica e colonial (de postura realista e localização insular); e uma ex-superpotência euroasiática (com ambições de retornar a um maior protagonismo no cenário mundial). 


			Esse capítulo se baseia em documentos oficiais de cada um desses quatro países (como Políticas e Estratégias Nacionais, além de Livros Brancos da Defesa1), assim como nas ações por eles empreendidas na área da Diplomacia de Defesa. O resultado da pesquisa possibilitou o levantamento de políticas, objetivos, estratégias e instrumentos relacionados à Diplomacia de Defesa de cada um deles. Ao final, foi realizada uma sistematização dos resultados de cada uma dessas nações, comparando-a com o capítulo anterior. A consequência foi a identificação de algumas ausências e lacunas nas proposições acadêmicas, assim como uma comprovação empírica das práticas de Diplomacia de Defesa.


			O quarto e último capítulo é dedicado ao Brasil e segue passos semelhantes à análise dos quatro países no capítulo anterior, com algumas especificidades. Inicialmente foi observada a relação dos então denominados Ministérios Militares (posteriormente substituídos pelo Ministério da Defesa) com o Itamaraty. Esse levantamento se tornou útil para estabelecer parâmetros e problemas que não foram verificados com os quatro países anteriormente estudados. Com relação aos documentos oficiais da Defesa, a sua análise é ampliada com um exame da Política Externa Brasileira em relação à Defesa, importante para um melhor entendimento da conjuntura nacional nesse campo.


			Entretanto, e como já exposto anteriormente, no caso do Brasil ocorre uma falta de documentação endógena oficial que trate de Diplomacia de Defesa. Para fazer frente a essa limitação, foram realizadas entrevistas com autoridades de alto nível de diferentes setores do poder nacional: um ministro da defesa e antigo presidente da Câmara dos Deputados e da sua Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN); um oficial general do último posto e que chefiava a área internacional do MD; e o embaixador então responsável pelos assuntos de defesa no Ministério das Relações Exteriores (MRE). As opiniões colhidas – muitas delas conflitantes e, por isso mesmo, mais valoradas – serviram para ratificar, clarificar ou complementar informações obtidas por outras fontes. A análise dessas entrevistas, ao mostrarem a visão de significativos tomadores de decisão, enriquecem sobremaneira esta obra.


			O quarto capítulo prossegue com a apresentação das ações de Diplomacia de Defesa levadas a efeito pelo Brasil. Ao final, ocorre a comparação entre a Diplomacia de Defesa exercida pelo Brasil e nos demais países estudados, permitindo responder sobre a existência da Diplomacia de Defesa no Brasil, assim como seu relacionamento com a Política Externa.


			O livro é arrematado por reflexões pessoais, as quais buscam, em relação ao Brasil, tanto apresentar conclusões sobre a Diplomacia de Defesa quanto implementar o debate consonante à defesa da Pátria – a missão precípua das FFAA.
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			CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTRATÉGIA, PODER INTELIGENTE, DIPLOMACIA E POLÍTICA EXTERNA


			Este capítulo objetiva apreciar Estratégia, Poder Inteligente, Diplomacia e Política Externa. Não se tem a intenção de estabelecer o entendimento definitivo sobre esses temas, mas sim de proporcionar ao leitor uma lúcida compreensão de como eles serão tratados neste livro.


			Para tanto, a Estratégia será observada dentro da esfera da política internacional. Esse caminho busca evidenciar sua aplicabilidade para a consecução de objetivos nacionais também em tempos de paz e por intermédio de instrumentos diversos.


			A fim de apresentar as características e formas do Poder Inteligente, bem como os resultados que podem ser alcançados com o seu uso, esse poder vai ser examinado no tópico seguinte deste capítulo. Importa destacar que será priorizada a visão de Joseph Nye (2004, 2012, 2013), em vista da sua ampla sistematização sobre esse tópico.


			No prosseguimento, abordam-se os conceitos de Diplomacia de modo a permitir ao leitor verificar suas diferentes configurações, assim como estabelecendo sua relação com a Política Externa. 


			Este capítulo se encerra debatendo o emprego de instrumentos do Poder Inteligente no escopo da Estratégia, tendo como finalidade alcançar objetivos no campo da Política Externa.


			1.1 Estratégia 


			O conceito de Estratégia, ponto de partida para o presente capítulo, possui diversas variantes, muitas das quais se encontram fora do domínio da política internacional e se apartam do interesse desta obra, como a estratégia financeira ou desportiva. A Estratégia que aqui será estudada “provê a ponte entre os meios militares e os objetivos políticos [...], mas não existe um campo puramente militar quando se trata de questões de Estratégia” (BAYLIS; WIRTZ, 2016, p. 5, tradução nossa2). Esses autores (2016, p. 5) explicam que a “Estratégia se relaciona com difíceis problemas da política nacional em áreas onde os aspectos políticos, econômicos, psicológicos e militares se sobrepõem”. 


			Antes de prosseguir no estudo, deve ser diligenciada uma tendência na literatura de delimitar a Estratégia à área estritamente militar e normalmente sendo utilizada no decorrer de conflitos bélicos, em especial no campo da política internacional. Mahnken (2013, p. 61-62) inicia definindo que a Estratégia “trata, em última instância, de como ganhar guerras” e em “como fazer a guerra proveitosa para propósitos políticos”. Prossegue com o entendimento de que a Estratégia “lida com o uso dos meios militares para alcançar os fins políticos” e de que ela é a “ligação essencial entre os objetivos políticos e a força militar”. Garcês (2009a, p. 49) apresenta que a “Estratégia estuda, aplica e explica a radical natureza da política aquando do exercício do poder nu: a guerra” e cita que “outros autores consideram que a Estratégia antes consiste no método de aplicação do vector militar ao serviço dos objetivos do Estado”. Magalhães (1988, p. 114) percebe Estratégia como “a arte de utilizar força militar para alcançar os objetivos definidos pela política”. Após citar diversas definições de Estratégia, Luttwak apresenta a de Beauffre (1963 apud LUTTWAK, 2009, p. 333), que ele considera como sendo equivalente ao escopo da sua obra: “a arte da dialética das vontades que emprega a força para resolver seu conflito”. Para Figueiredo (2010), Estratégia é, no sentido estrito, um conjunto de métodos na órbita das operações militares, necessitando, portanto, de conhecimentos específicos, como aqueles ministrados em escolas militares de alto nível.


			Entretanto, essas delimitações mais circunscritas não acolhem o foco e os objetivos desta obra. Se a Estratégia serve aos interesses do Estado e possui um espectro de emprego do poder militar focado na guerra, ela também é mais ampla e complexa. Conforme Henry Kissinger declarou:


			 A separação entre estratégia e política pode apenas ser alcançada em detrimento de ambas. Essa separação induz a que o poder militar passe a ser identificado como a mais absoluta aplicação da força e leva a diplomacia a um excesso de preocupação com a sutileza. (KISSINGER, 1957 apud BAYLIS; WIRTZ, 2016, p. 5).


			Estudiosos passaram a ampliar seu foco de entendimento da Estratégia, tendo como um dos fatores motivadores a chamada “Guerra Fria”, com a existência de conflitos não declarados em virtude da possibilidade da eclosão de uma guerra nuclear (MAHNKEN, 2013). Esse autor prossegue explicando que, nas últimas décadas, a evolução da definição de Estratégia passou também a contemplar as atividades em tempo de paz. A definição a seguir serve como exemplo desse novo escopo de Estratégia, a qual trata de ações na paz e na guerra e abrange diversos campos do poder, ainda que denotando o resultado na guerra como sua finalidade:


			A arte e ciência do desenvolvimento e emprego político, econômico, psicológico e de forças armadas necessárias durante a paz e a guerra, para possibilitar o máximo apoio às políticas, a fim de incrementar as probabilidades e consequências favoráveis de vitória e reduzir as chances de derrota. (Junta de Chefes de Estado-Maior dos EUA, 1964 apud LUTTWAK, 2009, p. 332).


			Moreira (2010, p. 2-3) apresenta definições de Estratégia de diversos autores, resumindo que ela “lida com a relação de meios disponíveis (poder) e fins (política), uma relação que orienta e perpassa os variados níveis e ângulos de análise sobre segurança e defesa do Estado”. Segundo Figueiredo (2010), a Estratégia carece de nitidez conceitual, mas, em uma visão mais abrangente, o termo refere-se ao papel do poder militar na política internacional, face, dentre outros, aos meios econômicos, políticos e diplomáticos, objetivando à consecução dos objetivos de Estado. Garcês (2009a, p. 49) também explica que o conceito de Estratégia possui um significado mais lato, compreendendo tanto a preparação para a guerra quanto cuidar da paz, incidindo “sobre as condições nas quais o poder político decide empregar a força militar e outras na defesa e/ou promoção de interesses maiores”. E para Dorman e Uttley (2016, p. 197), a “Formulação da Estratégia” se tornou um termo generalizado para “os processos pelos quais os Estados buscam converter esses instrumentos do poder nacional3 na realização de objetivos políticos nas suas interações com potenciais e atuais adversários e aliados”. Assim sendo, a Estratégia pode ser compreendida como abrangendo todos os campos do poder para atingir demandas do Estado, sem delimitação temporal (na paz ou em guerra) ou espacial (ações internas e externas), mas visando a resultados na política internacional.


			A Arte da Guerra é o mais antigo tratado escrito de estratégia que chegou ao nosso tempo, sendo reconhecido como um instrumento conceitual válido para análise de situação e tomada de decisões (GARCÊS, 2009b). Elaborado há cerca de 25 séculos por Sun Zi4, essa obra trata da guerra em si, mas apresenta citações que vem ao encontro da definição mais abrangente da Estratégia. Sun Zi (2006) declara que toda a guerra deve ser baseada em logros, em estratagemas para levar o inimigo a agir de forma errada. A estratégia suprema é obter a vitória sem combater. Como descrito por Mahnken (2013, p. 70), para Sun Zi “o sucesso na guerra é menos uma questão de destruir o exército adversário do que destruir sua vontade de lutar” e que “as estratégias mais vitoriosas são aquelas que enfatizam a psicologia e o engodo”. Tratando e equacionando a guerra de um modo diverso da singeleza do “homem lobo do homem”, do simples uso da violência, Sun Zi deixa claro que a “perícia na arte militar é a busca da vantagem competitiva para incapacitar estrategicamente o adversário” (GARCÊS, 2009b, p. 107). Dessa forma, ações indiretas serão igualmente efetivas.


			Pode-se inferir que as ações de antes do início do conflito bélico – usando também os demais campos do poder – possam ser efetivas para alcançar o principal resultado desejado por Sun Zi: o de extinguir o desejo de lutar do oponente, possibilitando ganhar sem combater. Como Garcês (2009b) descreve, enquanto desafio estratégico, os conflitos são ganhos ou perdidos trabalhando a mente dos líderes rivais, que devem ser convencidos da inutilidade da hostilidade. Para esse fim, as ações militares contribuem apenas de forma parcial. Maior efetividade será obtida com uma Estratégia com abrangência de meios mais dilatada e também com aplicação de métodos indiretos. Como definido abaixo:


			O domínio da Estratégia é o da negociação e persuasão tanto quanto das ameaças e pressão, de efeitos psicológicos assim como físicos, de palavras bem como de atos. Esta é a razão porquê a Estratégia é a arte política capital. Pois se trata de obter mais de uma situação do que o balanço inicial de poder poderia sugerir. Ela é a arte de criar poder. (FREEDMAN, 2013 apud BAYLIS; WIRTZ, 2016, p. 4).


			Dessa forma, e apesar de haver um entendimento estrito da Estratégia como diretamente ligada à guerra e ao domínio militar, é cabível ampliar sua conceituação para abranger toda a extensão do poder nacional (militar, econômico, diplomático, cultural, tecnológico e político), realizando ações diretas e indiretas e sem limitações temporais (na paz e na guerra). A direção será do alto nível político, mantendo como foco principal alcançar as aspirações da nação pela consecução de seus objetivos e interesses5. E os meios que forem utilizados para esse escopo, como avanços científico-tecnológicos, ações diplomáticas e culturais, bem como demonstrações de uma efetiva capacidade militar e poder econômico, podem ser considerados como instrumentos estratégicos.


			1.2 Poder Inteligente


			Nye (2004, p. X) descreveu Poder Brando como “a habilidade de obter o que se deseja por meio da atração, ao invés de coerção ou recompensas”6. Esse conceito fora por ele inicialmente desenvolvido em 1990, na sua obra Bound to Lead, na qual assinalou que os Estados Unidos da América (EUA) não eram apenas a nação mais forte em poder militar e econômico, mas também em uma terceira dimensão, que ele então denominou como Poder Brando (e cujo antônimo é o Poder Duro). Em 2001, Nye retornou a esse conceito na obra The Paradox of the American Power. Entendendo que necessitava aprofundar mais o tema, Nye (2004) lançou a obra Soft Power: the Means to Success in World Politics. Naquele trabalho ele fez as primeiras referências ao Poder Inteligente, que descreveu como “não sendo nem o Poder Brando, nem o Poder Duro, mas ambos”, “significando aprender uma melhor maneira de combinar os nossos [se referindo aos EUA] poderes duros e brandos” e “[...] desenvolvendo um melhor equilíbrio entre o Poder Duro e o Poder Brando na nossa [aludindo aos EUA] Política Externa. Este será o “Poder Inteligente” (2004, p. XIII, 32 e 147)7.


			Sobre o Poder Duro, seu cerne repousa nos elementos que constituem os campos militar e econômico do poder. Esses elementos podem operar para que outros mudem sua posição, seja por ameaças ou uso do poder militar e/ou econômico, seja por meio de estímulos ofertados por eles. Mas é possível que uma nação obtenha os resultados que deseja no campo da política internacional sem a aplicação direta do Poder Duro, ou seja, sem a coerção resultante do emprego de força militar ou de sanções econômicas. Esse caminho indireto, o Poder Brando, que é chamado às vezes de “segunda face do poder”, induz a que outras nações desejem cooperar, não que sejam forçadas a ceder (NYE, 2004, p. 5).


			Nye (2004) observa que o Poder Brando é mais do que influência, pois a influência pode ser também obtida por ameaças e incentivos provenientes do Poder Duro. E apesar de ser uma parte importante, o Poder Brando igualmente é mais do que persuasão. Ele é a capacidade de atração, de fazer outros serem levados à aquiescência, à cooperação. Sem o uso da força ou do dinheiro, o Poder Brando se vale de valores e ideais compartilhados entre nações para obter cooperação8 (NYE, 2004). Como sumarizado em Holmes e Rofe (2016, p. 309), o Poder Brando é “a habilidade de convencer outros dos méritos da sua cultura, dos seus valores e da sua visão de mundo, se traduzindo no benefício adicional de maior apoio à [sua] política (externa)”. Nye (2004) destaca que apenas aqueles que não compreendem o poder da sedução negam a importância do Poder Brando, o qual é uma realidade inclusive para um autor realista clássico, como Edward Carr.


			Carr (2001) divide o poder político na esfera internacional em três categorias: poder militar, poder econômico e poder sobre a opinião, os quais considera serem interdependentes. Com relação à primeira categoria (e sem aprofundar na posição que Carr atribui para a guerra na política internacional), deve ser destacado o seu julgamento de que qualquer sintoma de ineficiência ou despreparo do instrumento militar de uma grande potência reflete em seu status político. Em consequência, demonstrações e paradas militares são organizadas para impressionar as demais nações. Sobre a segunda categoria, ele entende que a força econômica sempre foi um instrumento do poder político e quase sempre ligada ao instrumento militar (CARR, 2001).


			O poder sobre a opinião, a terceira categoria, não é menos necessário para a consecução dos intentos políticos do que os dois poderes anteriores, aos quais está sempre associado (CARR, 2001). Ele continua expondo que apesar de a persuasão e retórica estivessem sempre presentes nas lideranças políticas, essa categoria, focada na propaganda, é uma arma substancialmente moderna9. Para Carr (2001) ocorreu uma ênfase do poder sobre a opinião em razão da expansão dos atores cuja opinião política é importante. Se antes eram poucas as pessoas que necessitavam ser influenciadas, as quais normalmente eram altamente educadas e possuíam estreitos laços de interesse, com o advento das indústrias de produção em massa e dos exércitos de conscritos, a política passou a ser dependente de grandes massas de pessoas, especialmente daquelas que vivem nas cidades ou no seu entorno. A Primeira Guerra Mundial pode ser considerada como o início do emprego eficaz do poder sobre a opinião como instrumento da Política Externa. Foi ele, juntamente aos poderes militar e econômico, que permitiu a vitória dos Aliados em 1918. Mas o uso da propaganda como instrumento habitual nas relações internacionais foi produto do governo soviético, explorando a sua influência sobre a opinião pública de outros países (CARR, 2001). Mas Carr (2001) menciona diversos exemplos históricos, como o trotskismo, o sionismo10 e a Liga da Nações, para demonstrar a ineficácia de uma opinião pública internacional dissociada de um poder nacional.


			O Poder Brando de um país é decorrência de três fontes11: sua cultura, seus valores políticos e sua Política Externa (NYE, 2004, 2012, 2013). Uma cultura que seja atraente para outros, promovendo valores compartilhados, amplia a possibilidade de que sejam obtidos os resultados desejados, em razão da atração e das obrigações criadas (NYE, 2004). Não é apenas o comércio que permite a transmissão de cultura. Além dos empresários estrangeiros que frequentam e trabalham no país, a cultura é difundida nos contatos pessoais, visitas e intercâmbios, nos quais os programas de bolsas para estudantes estrangeiros têm um papel destacado. Com relação aos valores domésticos propagados, eles irão fortalecer ou enfraquecer o Poder Brando em razão das políticas (domésticas e internacionais) adotadas e do país alvo. Como exemplo citado, a política de segregação racial que estava em vigor nos EUA na década de 1950 enfraquecia o Poder Brando estadunidense na África. Por fim, as diretrizes da Política Externa irão ter impacto direto sobre o Poder Brando, na proporção de que sejam bem ou mal aceitas pela opinião pública, com efeitos de curta ou longa duração (NYE, 2004).


			Um fator a considerar com relação ao Poder Brando é a revolução em termos de informações e a globalização da economia, transformando o mundo em uma dita aldeia global. Comunidades virtuais e redes de contato surgiram e ultrapassaram as fronteiras, bem como corporações transnacionais e outros atores não estatais passaram a desempenhar um papel mais proeminente, inclusive buscando utilizar o Poder Brando que possuíam12. Nessa era da informação, o Poder Brando passou a ter uma importância maior (NYE, 2004), mas também tornou o seu uso e controle mais difícil por parte dos governos (NYE, 2012). Como muitos recursos do Poder Brando são distintos do governo, que não os controla ou os controla apenas parcialmente, importa que esses governos se esforcem para que suas próprias ações reforcem – e não prejudiquem – esses recursos não governamentais, os quais se tornaram mais valiosos nessa época de informação globalizada (NYE, 2004).


			Existem formas diferenciadas de exercer poder. Uma visão compreende comando ou controle ativo, ou seja, se impõe uma vontade pelo uso de ameaças ou pagamentos. Uma outra forma pressupõe a habilidade de obter os resultados almejados por meio de atração, face essa em que o Poder Brando se enquadra. Entretanto, existem limites e condicionantes para o uso dessa captação. Um ponto importante é que culturas similares facilitam a atração, ao contrário de culturas amplamente diversas, que a dificultam. Todo poder depende do contexto em que está inserido, de quem se relaciona com quem e em quais circunstâncias. Contudo, o Poder Brando é mais dependente da existência de boa vontade no público-alvo. Por fim, a atração tem um efeito difuso, criando mais influência geral do que resultados visíveis. Não obstante esse fato, efeitos indiretos da atração e da influência podem trazer dividendos favoráveis em transações futuras (NYE, 2004).


			Nye (2004) professa que a existência de Poder Brando não depende necessariamente do Poder Duro. Um país pode dispor de Poder Brando sem possuir Poder Duro, como no caso do Vaticano, bem como pode reter uma influência política muito superior àquela que sua capacidade militar e seu peso econômico poderiam fazer supor. Nesse último caso, a explicação é de que esses países consideram a ajuda econômica e ações para o estabelecimento da paz como sendo de interesse nacional. Um dos exemplos apontados é o do Canadá, cuja influência deriva, segundo Michael Ignatieff (2003 apud NYE, 2004, p. 10), de três ativos: “autoridade moral como de um bom cidadão e da qual nós [Canadá] dispomos de alguma; capacidade militar, da qual nós [Canadá] dispomos de muito menos; e aptidão na ajuda internacional”. Ele continua citando que o Canadá detém um bem que os EUA gostariam de possuir: legitimidade. E quando um país consegue com que o seu poder seja legitimado perante outros, esse país encontrará muito menos oposição aos seus objetivos (NYE, 2004).


			Segundo Changhe (2013, p. 553), o “Poder Brando é um componente útil na Política Externa, podendo ser utilizado em todas as áreas e em diferentes níveis da Diplomacia13”. O autor continua expondo que, como o uso do poder coercitivo tem sido grandemente restrito (a nível doméstico e internacional), os governos passaram a empregar a cooptação – o Poder Brando – para alcançar seus intentos. Nas relações interestatais e na Diplomacia, o Poder Brando aparece principalmente em ações para estabelecer uma cultura de amizade e para implementar ajuda econômica, mas o método mais efetivo é por intermédio da Diplomacia Pública14 (CHANGHE, 2013). O uso da Diplomacia Pública pelos governos como uma ferramenta para obtenção de Poder Brando também é citado por Nye (2012, 2013), que a descreve como expressão da Diplomacia quando um Estado busca a comunicação com públicos de outros países no intuito de influir de forma indireta em seus governos (NYE, 2012).


			Atkinson (2014) expôs o uso do Poder Brando pelas FFAA estadunidenses, o que considera um exemplo de como outras agências governamentais, além do MRE ou seus equivalentes, podem participar da Diplomacia Pública. A autora (2014) se debruça nos programas de intercâmbio educacional militar que são patrocinados pelos EUA e em como esses programas possibilitam a difusão de uma cultura democrática em militares oriundos de todo o mundo que vão realizar cursos naquele país15. Outros benefícios também surgem, como o fortalecimento da Política Externa dos EUA (em consequência de aprimorar a capacidade das suas FFAA para operar com suas contrapartes) e na criação de boa vontade para com os EUA16 – base do Poder Brando.  Para além desses ganhos, os intercâmbios permitem aos alunos estadunidenses e estrangeiros a obtenção de conhecimentos multiculturais e a criação de redes de contatos profissionais e pessoais17 (ATKINSON, 2014). Como pode ser aqui observado, a Defesa e as FFAA podem ser utilizadas como construtoras de Poder Brando. Mas importa observar que a construção desse Poder Brando militar é um processo de longo prazo (ATKINSON, 2014). 


			Como já apresentado, as ferramentas do Poder Duro se encontram nos campos militar e econômico do poder. Mas um fator a ser levado em conta é a transformação ocorrida no uso da força militar, restringindo-o conforme citado acima. Os armamentos nucleares se mostraram adequados para a dissuasão18, mas, em razão da sua capacidade destrutiva, as consequências de sua utilização tornaram seu uso proibitivo, exceto nas circunstâncias mais extremas. As conquistas tecnológicas, em especial aquelas ocorridas no campo da informação em fins do século passado, levaram a uma grande mutação nos assuntos militares. Armas de alta precisão, obtenção de inteligência em tempo real, vigilância em amplo espectro do campo de batalha e capacidades aprimoradas de comando e controle permitiram que os EUA se colocassem à frente, como única superpotência militar. Ao mesmo tempo, entretanto, aumentaram os custos políticos e sociais do uso do poder militar para conquista (NYE, 2004). 


			Democracias pós-industriais priorizam o bem-estar, não a glória, e são avessas a quantidades elevadas de vítimas. Isso não significa que o uso da força está descartado, mas uma elaborada justificativa moral passa a ser necessária para que a população avalize o seu uso. E em uma economia globalizada, mesmo os EUA necessitam considerar que o uso da força pode comprometer seus objetivos econômicos. O uso da força não é mais uma opção nas relações entre a maioria das modernas democracias liberais, o que ressalta a importância do Poder Brando como comportamento aceitável entre esses Estados (NYE, 2004). E segundo Arquilla e Ronfeldt (1999, p. 42 apud NYE, 2004, p. 20), “na era da informação, vantagens ‘cooperativas’ se tornarão cada vez mais importantes”, com as sociedades que desenvolvam parcerias podendo igualmente obter vantagens competitivas sobre rivais. Mas esses pontos levantados não devem sugerir que o uso de força militar não tenha lugar na política internacional, pois muitos Estados presenciam problemas políticos, como guerras civis, e grupos e indivíduos extremistas passaram a contar com meios aperfeiçoados de destruição (NYE, 2004).


			Tendo como foco o emprego do poder militar, Nye (2012, p. 67) exemplifica quatro tipos de ações que, sendo bem executadas, produzem mudanças comportamentais nos alvos. Nessas ações os recursos militares podem ser utilizados para: “(1) fisicamente combater e destruir; (2) dar respaldo às ameaças na diplomacia coerciva; (3) prometer proteção, incluindo a manutenção da paz; e (4) proporcionar muitas formas de assistência”. O Quadro 1, a seguir, detalha essas ações e os resultados pretendidos:


			Quadro 1 – Dimensões do Poder Militar
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			Fonte: NYE, 2012, p. 68


			Nye (2012, p. 75-76) resume o uso dos recursos militares como aqueles que geram “tanto Poder Duro quanto Poder Brando, e a mistura varia dependendo de quais das quatro modalidades empregadas [...] estratégias que combinam os dois [poderes] com sucesso representam o poder militar inteligente”.


			O Poder Brando e o Poder Duro podem se robustecer reciprocamente ou interferir um com o outro. O uso de um poder em detrimento do outro pode levar a equívocos, enquanto o uso de ambos atenua efeitos e majora resultados (NYE, 2004). Conforme exposto por Nye (2012, p. 262), uma “estratégia relaciona meios a fins, e isso requer clareza quanto aos objetivos (resultados preferidos), recursos e táticas para o seu uso”. Dessa forma, uma estratégia eficiente fará uso equilibrado dos meios disponíveis de Poder Brando e de Poder Duro para alcançar os efeitos pretendidos. Nye (2012) entende que o uso conjugado desses dois poderes em estratégias bem-sucedidas constitui o Poder Inteligente.


			Segundo Nye (2012, p. 14), “Poder Inteligente é a combinação do poder duro da coerção e do castigo com o poder brando da persuasão e da atração”. E recursos associados ao Poder Duro podem elevar resultados de desempenho no Poder Brando, dependendo da forma como forem utilizados. Como exemplo, uma força naval pode ser empregada tanto em ações bélicas em batalha (Poder Duro) quanto em ações humanitárias durante catástrofes (Poder Brando). E um país pode utilizar sua força econômica para impor sanções e restrições de acesso ao seu mercado (Poder Duro), assim como para oferecer ajuda e servir como arquétipo (Poder Brando) (NYE, 2012). Em outra colocação, um poder militar forte pode servir como fonte de atração, como proporcionando programas de treinamento e cooperação, os quais, por sua vez, podem estabelecer redes transnacionais que aumentam o Poder Brando daquele Estado (NYE, 2012).


			Do apresentado sobre o Poder Duro, pôde ser verificada a possibilidade de sua utilização de maneira singular, assim como em sua vertente mais agressiva, mais direta. Cabe ressaltar que, apesar de o uso da força não estar descartado do cenário internacional, existem condicionantes contemporâneas que restringem o seu emprego. O Poder Brando, da mesma forma, pode ser empregado individualmente. Porém o uso conjunto dos dois poderes, no que se denomina Poder Inteligente, possibilita produzir resultados potencializados, alcançando os objetivos do Estado de maneira mais eficaz. Importa sublinhar que por uso conjunto se entende ações convergentes e não conflitantes, buscando preservar ou ampliar o elemento legitimidade.


			Assim sendo, é possível enlaçar que todos os instrumentos do poder nacional (nas áreas militar, econômica, diplomática, cultural, tecnológica e política) fazem parte do repertório do Poder Inteligente, se completando mutuamente e variando apenas na configuração aplicada. Os resultados deverão ser relacionados ao tipo de comportamento empregado (de comando à cooptação), não ao campo do poder a que o instrumento pertence. O aparato da Defesa e a força da riqueza, vistos como mais estritos ao Poder Duro, também podem proporcionar resultados ligados ao Poder Brando.


			Um ponto que necessita ser examinado é a relação entre Poder Inteligente e Diplomacia. Como demonstrado antes, a Diplomacia participa do Poder Brando, especialmente por meio da chamada Diplomacia Pública e suas formas de cooptação. Entretanto, como a Diplomacia aparece definida como uma atividade que não faz uso da força ou da imposição, cabe questionar se ela pode se relacionar com o Poder Duro e, consequentemente, com o Poder Inteligente (personificado pelos dois poderes). 


			O ponto inicial a considerar são os recursos coligados ao Poder Duro. O financiamento de uma represa (poder econômico) e o emprego de aeronaves militares para evacuação de refugiados (poder militar) exemplificam instrumentos “duros”, cujas ações “suaves” vão ao encontro da Diplomacia ao facilitarem suas atividades, como no campo da aproximação política. O ponto seguinte, considerando que instrumentos do Poder Duro podem ser adequados à Diplomacia, é delimitar a forma como eles serão utilizados. Fazendo uso do Quadro 1 (NYE, 2012, p. 68) constante neste livro, pode-se observar que os comportamentos constantes nas colunas 3 e 4 (proteção e assistência) se enquadram na esfera da Diplomacia, enquanto a coerção física (coluna 1) está excluída. A coluna 2 (ameaça de coerção), entretanto, leva a um novo questionamento, seja em razão da expressão adotada para definir a modalidade – diplomacia coerciva – ou pelo recurso estruturado – diplomacia ágil. Nye (2012, p. 71-72), quando trata dessa modalidade, apresenta que “uma ameaça de força pode ser usada para constranger ou para deter, mas a última é com frequência mais aceitável”. Ele cita o posicionamento estratégico de navios e aeronaves como clássico exemplo da diplomacia coerciva19, e que a ameaça de emprego da força não precisa ser explícita20. Acredito que existe uma diferença sútil entre uma ameaça que imponha uma ação a outrem e uma alusão que leve esse outro a não agir21.  Mesmo que não seja a atração do Poder Brando, essa segunda atitude não será de temor, mas de respeito. Além disso, haverá maior enlace com o livre-arbítrio, aspecto sempre carregado de simbolismos. E são nessas diferenças que podem ser vislumbradas ações da Diplomacia – de uma diplomacia alusiva – na proteção dos interesses nacionais e na execução da Política Externa. Dessa forma e estendendo essas conclusões para o poder econômico, a Diplomacia pode se relacionar com o Poder Inteligente em todas as suas expressões, exceto naquelas em que haja uma imposição de fazer.


			1.3 Diplomacia e Política Externa


			Segundo Silva e Gonçalves (2010), Diplomacia pode possuir, em sentido amplo, o significado de política externa, política mundial ou, ainda, relações internacionais22. Para eles (2010, p. 216), o conceito de Diplomacia se confunde com o de Política Externa no seu sentido estrito de “atividade por intermédio da qual os Estados se relacionam entre si”. Diplomacia, ainda segundo esses autores citados (2010, p. 217), é o “estabelecimento de práticas e rotinas a serem seguidas pelos Estados de forma a promover a previsibilidade e a estabilidade em suas mútuas relações”. E a Política Externa é a estratégia da Diplomacia quando, em sentido mais aberto, “representa o canal através do qual as políticas e estratégias internacionais de um Estado são formuladas, executadas e avaliadas” (SILVA; GONÇALVES, 2010, p. 216-217). Do exposto, fica evidenciado a relação intrínseca entre Diplomacia e Política Externa23, em que uma inexiste sem a outra e em que a primeira é o principal instrumento da segunda no exercício das relações pacíficas24.


			Ainda com relação à Política Externa, como é no âmbito da política interna que ela é estabelecida, importa destacar o processo doméstico de tomada de decisões e as capacidades nacionais para a sua implementação (SILVA; GONÇALVES, 2010). Graham Allison (1971 apud SILVA; GONÇALVES, 2010) apresenta três modelos conceituais para esse processo de tomada de decisão em Política Externa: racional; de processo organizacional; e de barganha governamental25. Além disso, Silva e Gonçalves (2010) apresentam mais dois fatores como tendo influência nessa tomada de decisão: o aspecto psicológico como motivador de escolha e a influência de grupos. No primeiro caso, esses autores citam os processos cognitivos26 para definir ações e comportamentos dos líderes de Estado e demais atores relevantes ao processo decisório. No segundo, além da atuação já citada de agências governamentais, grupos outros27 atuam na busca de prevalência (ou inserção) dos seus interesses na agenda internacional daquele Estado. Sobre as capacidades do Estado28, a efetivação da Política Externa está diretamente ligada a essas capacidades (SILVA; GONÇALVES, 2010). Como um exemplo citado pelos autores, a Política Externa de um Estado terá abrangência regional ou global em razão direta do poder relativo desse Estado em relação ao restante da comunidade internacional. É factível verificar que a Política Externa de um Estado não existe por si só, mas é fruto de deliberações domésticas – com maior ou menor influência de atores governamentais e não estatais, bem como é dependente das realidades geopolíticas, econômicas e militares daquele Estado.


			Reforçando as posições acima, Pautasso (2012, p. 34) também entende que a formulação da Política Externa é decorrência da política interna, assim como “das oportunidades e constrangimentos que um país enfrenta em uma dada ordem mundial”, levando a que a Política Externa tenha um significado para além da Diplomacia por participar nos campos doméstico e internacional. Quando definidora das estratégias de desenvolvimento e inserção internacional de um país, a Política Externa “projeta as necessidades nacionais (política interna) em um ambiente mundial complexo, em que interagem processos interestatais e transnacionais” (PAUTASSO, 2012, p. 34). A Política Externa de um Estado está ligada ao seu desenvolvimento doméstico e à sua integração na economia mundial, levando ao resultado de que essa Política se robustece proporcionalmente ao poder econômico nacional e ao “efeito gravitacional que exerce sobre outros países, seja como parceiro comercial ou como investidor direto”29 (PAUTASSO, 2012, p. 34). Fica novamente enfatizada a importância de um Estado possuir meios e recursos adequados para obter maior proeminência na arena internacional, bem como a Política Externa não ser uma atividade restrita a setores governamentais específicos.


			Com relação ao conceito de política mundial, Silva e Gonçalves (2010) concluem que a política mundial vai além da política internacional. Enquanto essa última tem como foco analisar as relações conflitivas entre os Estados que compõem o sistema internacional (bem como as relações entre Estados e os atores internacionais com inferências nos interesses nacionais desses Estados), a primeira amplia seus limites, incorporando a totalidade dos atores internacionais que influenciam o cenário global, não havendo o entendimento de que os Estados sejam, a priori, elementos superiores aos atores transnacionais em eventos mundiais. Dessa forma, a Diplomacia no sentido amplo de política mundial engloba mais do que apenas os Estados, mas abarca todo o espectro das relações globais. Complementando, para Silva e Gonçalves (2010), o mundo contemporâneo possui uma maior complexidade que abrange inúmeros temas e atores, necessitando ser analisado por parâmetros mais atualizados. Ainda com relação à noção de política mundial, esses autores (2010) entendem que o poder internacional se estende para além das capacidades bélicas dos Estados. O poder econômico (abarcando agentes privados, como as corporações multinacionais) e os grupos ativistas com poder de mobilização e influência, como as Organizações Não Governamentais (ONG), são exemplos de integrantes da arena internacional com capacidade de modificá-la. Keohane e Nye (1972 apud SILVA; GONÇALVES, 2010) ressaltam o papel destacado dos atores transnacionais na realidade internacional, como o poder alcançado por multinacionais a partir das décadas de 1960 e 1970. Pode ser verificado que a faceta mais recente da política mundial se desloca, da clássica posição de supremacia dos Estados e dos temas de guerra e paz, para a de inclusão de todos os atores e campos do poder. Como dito, essa nova realidade refletirá igualmente na Diplomacia, face à relação dela com a política mundial. 


			No sentido estrito, Diplomacia apresenta diversas definições. Pautasso (2012, p. 34) entende que a Diplomacia “de um país reflete o dinamismo econômico e os interesses políticos no cenário internacional”. Para Sergio Bath, Diplomacia é:


			O meio pelo qual os governos buscam atingir seus objetivos e obter apoio a seus princípios. É o processo político mediante o qual as posições de política externa de um governo são inicialmente sustentadas e logo orientadas para o objetivo de influenciar as posições políticas e a conduta de outros governos. (BATH, 1989 apud SILVA; GONÇALVES, 2010, p. 52).


			A Diplomacia, no entendimento de Magalhães (1988, p. 59), necessita de quatro elementos para receber esse conceito (no que ele entende como “Diplomacia Pura”): ser um instrumento de Política Externa; servir para o estabelecimento e o desenvolvimento dos contatos pacíficos entre os governos de diferentes Estados; fazer uso de intermediários (denominados como “agentes diplomáticos”); e que esses intermediários sejam reconhecidos pelas diferentes partes. Para esse autor, a Diplomacia pode ser bilateral, quando levada a efeito por representantes de dois Estados, ou multilateral, que ocorre com representantes de vários Estados em conferências ou em Organizações Internacionais (OI), com as duas formas se complementando mutuamente (MAGALHÃES, 1988).


			Em abril de 1961, foi concluída a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, a qual entrou em vigor em 24 de abril de 1964 (ONU, 1961). Esse tratado, além de estabelecer privilégios e imunidades aos agentes diplomáticos30, teve o objetivo de regular a atividade diplomática face ao direito internacional (MAGALHÃES, 1988), atualizando essas práticas aos novos tempos31 (SILVA; GONÇALVES, 2010). Complementada pela Convenção de Viena sobre Relações Consulares (ONU, 1963), elas estabeleceram os seis elementos constitutivos da atividade diplomática, cujos três primeiros são basilares32: representação; informação; negociação; promoção; proteção; e serviços públicos no exterior33 (MAGALHÃES, 1988).


			Aqui importa levantar uma questão: a Diplomacia se encerra na sua visão mais tradicional, como da Diplomacia Pura citada por Magalhães (1988), ou abrange outras facetas menos circunscritas? Em que pese que inúmeras das ações resultantes dos elementos constitutivos da atividade diplomática só possam vir a ser executadas pelos agentes diplomáticos e dentro de relações estatais (como no caso dos serviços públicos no exterior e na representação), outros atores não participam de ações na negociação ou promoção?


			Entendo que, assim como já apresentado com relação à Política Externa, o atual mundo multifacetado e a complexidade das relações globais levam a uma ampliação do entendimento de Diplomacia. Mantendo um papel central, a Diplomacia Pura será complementada por outros atores e instrumentos no objetivo de alcançar os interesses nacionais na esfera internacional. 


			Na sua obra From Club to Network Diplomacy, Heine (2013) apresenta inúmeras mudanças ocorridas no cenário mundial, como a globalização, avanços tecnológicos e incremento dos desafios e ameaças. Para ele, essas transformações (inserindo complexidade e exigindo respostas rápidas), aliadas às dificuldades dos órgãos estatais de relações exteriores de lidar com elas34, levaram a que outros órgãos estatais e atores da sociedade civil estabelecessem seus próprios contatos com suas contrapartes, criando como uma “diplomacia de rede de contatos”35. O resultado é que: 


			O modelo de um sistema internacional baseado unicamente em Estados independentes, foi sendo substituído por um [modelo] no qual o Estado-nação é ainda um componente chave, mas de forma alguma é o único. (HEINE, 2013, p. 57).


			Para Silva (2014), a interdependência levou a um grande aumento de agências e atividades no âmbito internacional, muitas delas dispersas e tratando de temas bastante específicos. Essa nova realidade resultou em dificuldades de controle e coordenação por parte dos órgãos encarregados das Relações Exteriores, em que pesem as medidas por eles tomadas (como a criação de setores especializados, ampliação de quadros e incorporação de especialistas exógenos). A extensão desse quadro levou a que cada ministério das Relações Exteriores e seus equivalentes – que mantêm a primazia sobre o processo diplomático – passassem a conviver com as “diplomacias setoriais” (HILSMAN, 1971; SIMPSON, 1980; WATSON, 1982; HILL, 2003 apud SILVA, 2014, p. 45). Segundo Silva (2014), essas diplomacias setoriais são conduzidas por outros órgãos governamentais que atuam no cenário global, mantendo contatos com seus congêneres em outros países ou com outros atores internacionais. Entretanto, e de acordo com Pigman (2010 apud SILVA, 2014), os órgãos responsáveis pelas Relações Exteriores devem, na busca de preservar alguma coerência com os objetivos nacionais, manter um nível mínimo de coordenação, comunicação e cooperação entre os diversos atores estatais atuando no campo internacional. Silva (2014) cita a Diplomacia de Defesa como exemplo de diplomacia setorial com papel relevante.


			Os trabalhos de Holmes e Rofe (2016) e Cooper, Heine e Thakur (2013) apresentam modelos diversos de diplomacia setorial, como a Pública, Cultural, Econômica, Humanitária e de Defesa. Silva e Gonçalves (2010) citam que além da configuração mais clássica da Diplomacia, existem outras, como a Presidencial, a Federativa36 e a Pública.


			A Diplomacia Pública busca aprovação da opinião pública, tentando perceber a visão dos setores organizados da sociedade sobre o tema em questão, o que leva a uma maior legitimação da decisão (apesar de poder atrasá-la) e fortalece as ações diplomáticas durante as negociações37 (SILVA; GONÇALVES, 2010). Roberts (2007, p. 24 apud SWISTEK, 2012, p. 3) apreende que a ideia da Diplomacia Pública foi implementada cerca de 100 anos atrás “com o objetivo de informar às populações e cidadãos estrangeiros sobre os objetivos da Política Externa dos países [que executam a Política Pública], por intermédio do uso de informação e programas culturais”. Swistek (2012) complementa esse pensamento de Roberts, acrescentando a intenção de influenciar a citada de informar o público externo. Segundo Cheyre (2013, p. 373), a base da Diplomacia Pública é que “a imagem e a reputação de um país são bens públicos que podem criar ambientes positivos ou negativos na promoção de qualquer objetivo nacional”. Essas posições aqui expressas permitem identificar entendimentos diversos, de que a Diplomacia Pública atuaria no ambiente interno ou no externo ou em ambos. Correspondendo ao foco desta obra, a Diplomacia Pública será aqui compreendida como atuando junto ao público externo, situação corroborada pelos autores a seguir.


			Nye (2012), conforme mostrado anteriormente, entende o uso da Diplomacia Pública pelos governos como busca de Poder Brando. Para Rofe (2016), a Diplomacia Pública está intimamente associada às ações de propaganda38 típicas do período da Guerra Fria39. Swistek (2012) detalha que, além das ações junto às populações no exterior, importa também a compreensão das políticas desses países estrangeiros, citando como exemplos para alcançar esses dois fins: intercâmbios acadêmicos40, cooperação científica, programas de ajuda, institutos de idiomas e colaboração cultural e artística. Mas Roberts (2007 apud SWISTEK, 2012) reconhece que, em vista das mudanças do cenário mundial – como aquelas advindas do fim da Guerra Fria, trazendo novos desafios à segurança –, a Diplomacia Pública teve de alterar seu conteúdo e programas. Com a adoção da abordagem abrangente41 para tratar dos problemas ligados à segurança, a Diplomacia Pública passou a ter maior importância como ferramenta e estratégia nas relações internacionais, inclusive com a faceta de influenciar também as políticas externas de outros Estados por intermédio dos responsáveis por elas (HILL, 2014 apud ROFE, 2016; ROBERTS, 2007 apud SWISTEK, 2012). Os atores se diversificaram para além dos diplomatas tradicionais, passando a incluir outros órgãos governamentais, organizações multinacionais e ONG42 (ROBERTS, 2007 apud SWISTEK, 2012). E os militares passaram também a ter maior responsabilidade dentro da ação da Diplomacia Pública (SWISTEK, 2012).


			Segundo Leonard (2002 apud NYE, 2013), existem três círculos concêntricos onde a Diplomacia Pública se move, todos importantes. O primeiro e com tempos de resposta mais rápidos (em termos de horas, dias ou semanas) trata das comunicações diárias (como informações atualizadas sobre decisões governamentais) e lida com crises (sem vácuo nas informações, evitando propagação de dados falsos ou errôneos). O seguinte (mesurado em semanas, meses ou anos) está relacionado ao desenvolvimento de temas, como a promoção de uma Copa do Mundo ou uma política governamental específica. E o último e mais largo círculo irá abordar as relações com elementos chaves, relações essas que vão sendo desenvolvidas por anos ou décadas por meio dos programas de intercâmbio educacional, seminários, treinamentos e outros43 (NYE, 2013). Essas três dimensões da Diplomacia Pública ajudam aos governos na criação de uma imagem positiva do país (NYE, 2013).


			Com relação à Diplomacia Cultural, ela é apresentada pelo Itamaraty como importante instrumento para a aproximação dos povos, além de permitir a abertura de mercados, o estabelecimento de vínculos (culturais e linguísticos) e estimular os diálogos políticos e econômicos (ao fomentar o entendimento mútuo e criar confiança, interesse e respeito)44. Goff (2013) entende sua utilidade para aparar diferenças e abrir novos portas de diálogo e destaca a sua importância como ferramenta nesta época caracterizada pela globalização, sociedade da informação e diplomacia de rede de contatos (GOFF, 2013). Scott-Smith se refere à Diplomacia Cultural como: 


			O uso por um Estado de produtos, heranças e transações culturais, e de intercâmbios (educacionais45 e culturais), como forma de melhorar o juízo e apreço pelas suas qualidades e identidade e para amparar seus objetivos políticos e econômicos externos. (SCOTT-SMITH, 2016, p. 177).


			Scott-Smith (2016) identifica oito finalidades da Diplomacia Cultural46: estabelecimento de diálogo e construção da confiança com outras nações; reconhecimento cultural e político; benefícios econômicos; melhorar a imagem e a reputação da cultura nacional; anular preconceitos e antagonismos; contestar interpretações antagônicas da cultura nacional; estabelecer as bases para futuras parcerias em outras áreas; e promover uma visão de mundo com base em narrativa específica, sistema de crenças ou ideologia.


			Para Scott-Smith (2016), a Diplomacia Cultural é diferenciada da Diplomacia Pública por fazer uso de outras atividades para promoção dos interesses dos Estados no exterior. Entretanto, se essa afirmação pode suscitar dúvidas (pois algumas ações são coincidentes nas duas diplomacias, como os intercâmbios educacionais)47, importa destacar que ambas se complementam na busca de auxiliar os Estados a impetrarem seus objetivos na área internacional.


			Sumarizando, é possível perceber a relação estreita entre Diplomacia e Política Externa, em que a segunda estabelece as estratégias a serem seguidas pela primeira como sua ferramenta. Importa destacar que a Política Externa não é fruto de resoluções intramuros, mas sim de debates multidisciplinares envolvendo múltiplos atores. E o protagonismo da Política Externa está diretamente ligado às condições geopolíticas, econômicas e militares do Estado, permitindo-lhe atingir, ou não, seus objetivos e criando uma equação centrífuga de poder e riqueza.


			Com relação à Diplomacia, pôde ser observado que ela foi se expandindo em diferentes matizes, em que pese a prevalência da Diplomacia tradicional (especialmente na relação com a Política Externa e consecução dos objetivos nacionais). Frente à dinâmica global e às exigências contemporâneas, novos atores entraram na arena internacional por meio da “diplomacia de rede de contatos” e as diplomacias setoriais se desenvolveram, como a Diplomacia Cultural e a Pública. No estudo dessas últimas, importa destacar a ação de influenciar, em que um dos exemplos citados, o de intercâmbio educacional, elucida bem um processo cognitivo. Também deve ser observado que como as diplomacias setoriais não se restringirem aos ministérios de Relações Exteriores ou equivalentes, um Estado pode – na verdade, deve – fazer uso de outros agentes governamentais (e mesmo de alguns atores não governamentais) na busca dos seus objetivos nacionais. 


			Por fim, importa ressaltar que diversas ações que se relacionam com a apreciação acima contam com a participação da Defesa e das FFAA, como nas missões de paz a cargo da Organização das Nações Unidas (ONU), em operações de ajuda humanitária, nos intercâmbios educacionais militares e inúmeras outras atividades. Essa atuação, no esforço da implementação pacífica da Política Externa de um Estado, se desenvolverá por meio de uma diplomacia setorial denominada Diplomacia de Defesa.


			1.4 Síntese


			Do apresentado neste capítulo podem ser retiradas algumas assertivas para auxiliar o leitor no prosseguimento desta obra. A primeira diz respeito à Estratégia, que ela estabelece as ações que deverão ser executadas pelo Estado, na paz ou na guerra, para a implementação dos seus objetivos. Os meios – de qualquer campo do poder – que forem utilizados para esse escopo, podem ser considerados como ferramentas estratégicas.


			Em seguida, aparece o Poder Inteligente, um amálgama de dois polos aparentemente conflitantes, mas que juntos possibilitam resultados mais significativos. Ele se relaciona com a Diplomacia desde que não estejam envolvidas ações impositivas e que as relações sejam pacíficas. Da mesma forma, o Poder Inteligente se arrola com a Política Externa48, o que nos reporta à última assertiva.


			Política Externa e Diplomacia mantêm uma relação umbilical, na qual a primeira – que estabelece as estratégias internacionais de um Estado – faz uso da segunda como uma das suas ferramentas. Importa ressaltar a existência de diplomacias setoriais, que por analogia também se relacionam com o Poder Inteligente e com a Política Externa.


			Como um adendo que se relaciona a todas essas assertivas, está a percepção de que o método indireto, baseado nos ensinamentos de Sun Zi, permeia as ações do Poder Inteligente. Ações como para atrair, influenciar, reforçar processos cognitivos e buscar legitimidade são exemplos de aproximação indireta para benefício do Estado ou de outra corporação interessada.


			E uma circunstância encontrada no século XXI é que, em razão da difusão de poder dos Estados para atores não estatais (por motivos como a globalização e revolução nas informações), mais e mais tópicos fogem do controle estatal. E isso leva a que os Estados, por mais poderosos que sejam, não consigam gerenciar os problemas sozinhos. A consequência é que o poder se torna um jogo de soma positiva49, deixando de ser raciocinado como poder (ações) “sobre” os outros para ser poder (ações) “com” os outros (NYE, 2013).


			Finalizando, se um mecanismo serve para a consecução de objetivos nacionais na área internacional, participando de estratégia estatal nesse campo e mesclando elementos do Poder Brando e do Poder Duro em um somatório positivo e não impositivo de Poder Inteligente, ele pode ser considerado como sendo uma ferramenta da Política Externa de um Estado. Na continuação deste livro, buscaremos mostrar ao leitor que a Diplomacia de Defesa atende a esses requisitos, particularizando-a ao caso brasileiro. 
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